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O INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL reconhece a INDICAÇÃO GEOGRÁFICA 

para o produto/serviço abaixo identificado, concedendo o seu registro para os fins e efeitos da proteção 

de que trata a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 nos seguintes termos: 

 

Indicação Geográfica: Região de Garça 

Espécie:  Indicação de Procedência 

Natureza:  Produto 

Produto/Serviço: Café da espécie Coffea arabica nas seguintes condições: em grãos verdes (café 

cru), em grãos torrados e em grãos torrados e moídos. 

País:   Brasil 

Apresentação da Indicação Geográfica: 

       

Delimitação da área geográfica: 

A indicação de procedência da Região de Garça está situada no centro-oeste paulista e se configura 

por um conjunto de 15 municípios do estado de São Paulo: Garça, Gália, Vera Cruz, Marília, Alvinlândia, 

Álvaro de Carvalho, Duartina, Cafelândia, Pirajuí, Júlio Mesquita, Guarantã, Ocauçu, Lupércio, 

Lucianópolis e Fernão. 

Data do Depósito: 28/10/2020 Data de Concessão: 22/11/2022 

Requerente:  Conselho do Café da Região de Garça - SP (CONGARÇA) 
 
 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2022. 

 

Denise Thiengo Santos 
Chefe de Seção 

Portaria nº 800/2016 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Caderno de Especificações Técnicas é o conjunto de regras e requisitos que 

devem ser cumpridos pelos cafeicultores, cujas propriedades estejam localizadas na 

região delimitada denominada “Região de Garça”, para caracterizar o café “grãos 

verdes (cru),  torrado, e torrado e moído” da espécie Coffea arabica, de sua 

produção, com reconhecimento de Indicação Geográfica. 

 

Determina os procedimentos que o cafeicultor deverá obedecer em sua propriedade, 

na produção, no produto, e em seu armazenamento, para obter a chancela de café 

de Indicação Geográfica, na modalidade Indicação de Procedência “Região de 

Garça”, enquadrado nos padrões de qualidade definidos para caracterizar essa 

diferenciação. 

 

O presente Caderno de Especificações Técnicas foi elaborado pelo Conselho do Café 

da Região de Garça e aprovado em Assembleia Geral de seus associados, realizada 

em 13 de Agosto de 2022. 

 

Nome Geográfico - Região de Garça 

 
Denominação do Produto – Café da espécie Coffea arabica nas seguintes 

condições: em grãos verdes (café cru), em grãos torrados e em grãos torrados e 

moídos. 

 

Descrição do Produto - O café da Região de Garça é produzido no planalto de São 

Paulo, ao longo do espigão das micro bacias hidrográficas dos rios Peixe e Aguapeí, 

pela combinação de fatores naturais de altitude, relevo solos, clima tropical, quente 

a sub quente e úmido, com pluviosidade média anual de 1.200 mm, concentrada 

entre os meses de novembro a março, e período seco entre os meses de maio e 

agosto. O cafeeiro adapta-se muito bem aos solos da região, cujas deficiências 

nutricionais e níveis de acidez são facilmente corrigidos por métodos rotineiros de 

calagem e adubação. O manejo e implementação   adequada e cuidadosa dos 

processos de produção, em combinação com os demais fatores elencados neste 

Caderno de Especificações Técnicas (CET), proporcionam as condições ideais para 

obtenção do perfil sensorial dos grãos dos cafés caracterizados pela presença dos 

descritores: notas sensoriais de chocolate amargo, avelã, amêndoas e castanhas 

torradas, por vezes floral e frutado, com leve acidez cítrica, finalização complexa e 

retrogosto persistente, e notas acima de 75 pontos baseados na metodologia da 

SCA – Specialty Coffee Association; perfil sensorial característico do Café da Região 

de Garça. 
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Delimitação Geográfica – Municípios de Garça, Gália, Vera Cruz, Marília, 

Alvinlândia, Álvaro de Carvalho, Duartina, Cafelândia, Pirajuí, Júlio Mesquita, 

Guarantã, Ocauçu, Lupércio, Lucianópolis e Fernão, todos localizados no estado de 

São Paulo. 

 

Modalidade de Indicação Geográfica - Indicação de Procedência. 

 

 
 

Processo de produção 

A prática da implementação do conjunto de recomendações de manejo e de boas 

práticas de produção, desde o plantio até a colheita, quando adotadas pelos 

cafeicultores, resultam na garantia da obtenção de produtos com as características 

de qualidade definidas neste Caderno de especificações técnicas, que podem 

requisitar o reconhecimento da Indicação Geográfica na modalidade Indicação de 

Procedência. 

 

As principais etapas do sistema de produção, aliadas aos fatores humanos do saber 

fazer são: 

 

a) O cultivo é a partir de plantas originadas de mudas das variedades selecionadas, 

produzidas pelos próprios produtores ou adquiridas de viveiristas especializados 

e oficialmente registrados pela autoridade sanitária estadual. O plantio deve ser 

efetuado nas épocas adequadas e com os espaçamentos entre plantas 
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recomendados. 

 

b) O manejo do solo deve ser feito de forma conservacionista, evitando-se erosões 

e lixiviações. 

 

c) Manejo nutricional de forma equilibrada e orientada por amostragens de análises 

de solo, no que se refere a calagem e adubação. 

 

d) As lavouras são conduzidas por manejos de podas de formação das plantas e 

podas de produção. 

 

e) O controle de pragas e doenças será implementado através de controles 

biológicos ou químicos, sempre sob a prescrição e orientação de técnico 

competente, pautado pelo menor uso possível de agroquímicos, respeitando os 

períodos de carência das aplicações. 

 

f) As irrigações devem seguir o manejo racional do uso água, sob orientação de 

técnicos competentes, e com o uso autorizado por outorgas concedidas pelo 

poder público. 

 

g) A colheita deve ser realizada de acordo com o ponto de maturação da lavoura, 

é recomendado que a colheita seja iniciada quando os frutos verdes na planta 

tenham um percentual máximo de 10% a 15%, sendo o ideal abaixo de 5% de 

frutos verdes na planta. As colheitas podem ser manual, semi-mecanizada ou 

mecanizada; seletivas ou não, com a recomendação do uso de pano. 

 

h) Deve se evitar que os grãos de café fiquem acondicionados em sacas ou 

amontoados na lavoura por mais de 6 horas, a fim de evitar fermentações 

indesejadas. No processo seguinte os grãos são encaminhados aos terreiros, ou 

demais estruturas de pós colheita. 

 

i) A pós colheita deve ser realizada de acordo com as estruturas de cada 

cafeicultor, podendo ser manejada em equipamento tais como lavadores, 

despolpadores, secadores, terreiros de secagem (de cimento, asfalto, 

cerâmicas, suspensos). Quando utilizado secadores mecânicos, estes devem 

ser de fogo indireto, e sua temperatura na massa nunca deve ultrapassar a 50º 

célsius. A umidade final recomendável no grão dever se situar entre 10,5% a 

12,5%. 

 

j) A Armazenagem deve ser efetuada em instalações que propiciem em seu interior 

ocorrência de temperaturas entre 20 ºC e 25 °C e valores de umidade relativa 

próximos de 60%. Não pode ser armazenado próximo a quaisquer outros tipos 

de produtos. O acondicionamento dependerá se o café está em coco, 

pergaminho ou beneficiado, podendo ser armazenados a granel em silos ou 
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tulhas, ou de forma convencional, acondicionados em sacarias ou big-bags. O 

ideal é que a armazenagem do café em coco ou pergaminho, estenda-se por no 

mínimo 15 dias, para então o produto ser beneficiado. Pois, nesse período, 

ocorre estabilização de transformações químicas e de propriedades físico-

químicas associadas à qualidade da bebida. 

 

Representação gráfica da marca figurativa 

 

2. REGRAS DE PRODUÇÃO E PROCESSAMENTO 

 

O Conselho do Café da Região de Garça (CONGARÇA), entidade representativa 

dos cafeicultores, na condição de substituto processual junto ao INPI, responsável 

pelo depósito do pedido de registro da IG e pela sua gestão, fará a operacionalização 

do cumprimento das regras e requisitos obrigatórios do presente Caderno de 

Especificações Técnicas, pelos cafeicultores na obtenção da Indicação Geográfica 

na modalidade Indicação de Procedência e sob o acompanhamento, supervisão e 

auditoria do Conselho Regulador. 

 

A adesão ao uso da IG Indicação de Procedência é de “caráter voluntário” pelos 

cafeicultores localizados na área geográfica delimitada. 

 

2.1 Produtor (a) 

 
a) Ter a produção de café localizada dentro da área da Indicação de Procedência 

Região de Garça. 

 

b) Cultivar café da espécie Coffea arabica, espécie oficial da Indicação de 

Procedência Região de Garça. 

 

c) Produzir as próprias mudas, ou adquiri-las de viveiristas especializados e 

oficialmente registrados pela agência de sanidade estadual responsável. 

 

d) Cadastrar-se no sistema de gerenciamento da Indicação de Procedência Região 
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de Garça, do CONGARÇA ou de uma Certificadora de Terceira Parte, autorizada 

pela entidade. 

 

e) Assinar termo de compromisso em cumprir as regras estabelecidas no CET da 

Indicação de Procedência Região de Garça. 

 

2.2 Propriedade 

 
a) Registro no Cadastro Ambiental Rural – CAR ou Cadastro do Imóvel Urbano. 

 

b) Permitir a realização de monitoramento e auditoria de verificação das regras do 

Caderno de Especificações Técnicas pelo CONGARÇA. 

 

2.3 Produto 

 
a) Cafés com pontuação mínima de 75 pontos baseados na metodologia da SCA 

– Specialty Coffee Association  (https://sca.coffee/research/protocols-

best-practices) 

 

b) Acondicionados em embalagens sempre novas de primeiro uso, identificadas 

com o selo da Indicação de Procedência, podendo ser sacaria de juta, bag, de 

papel, papelão ou similares. 

 

c) Os cafés devem ser armazenados somente e exclusivamente em armazéns de 

empresas e ou produtores, devidamente credenciados pelo CONGARÇA. 

 
3. ESTRUTURA DE CONTROLE 

 

O controle será feito pelo CONGARÇA por meio do Conselho Regulador. O 

Conselho Regulador é a instância responsável pelo controle do uso de Indicação de 

Procedência Região de Garça. 

 

3.1 Estrutura do Conselho Regulador 
 

O Conselho Regulador será composto por seis membros que deverão ser eleitos em 

Assembleia Geral Extraordinária do CONGARÇA, com mandatos de dois anos, 

podendo ser reeleitos.  

 

3.2 Composição do Conselho Regulador 
 

O Conselho Regulador deverá atender à seguinte composição de membros:  

 

a) dois cafeicultores comprovadamente estabelecidos na Região de Garça;  
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b) dois servidores de instituições públicas de ciência e tecnologia;  

i. no caso de servidores públicos estaduais, estes deverão 

ser, necessariamente, empregados pelo Governo de São 

Paulo; 

ii. no caso de servidores públicos federais, estes poderão 

atuar em qualquer estado ou no Distrito Federal. 

c) um representante da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) de 

São Paulo;  

d) e um representante dos governos municipais que integram a indicação 

geográfica. 

i. o representante dos governos municipais deverá atuar, 

preferencialmente, em secretaria, órgão ou cargo ligado às 

áreas de agricultura ou comércio ou turismo. 

 

3.3 Atribuições do Conselho Regulador 

 

a) Desenvolver e manter banco de dados gerais de informação dos processos de 

enquadramento, dos lotes certificados com a Indicação de Procedência para 

controle, auditoria, rastreabilidade, promoção e comercialização dos produtos. 

 

b) Realizar os controles de monitoramento e auditorias dos produtos com a 

Indicação de Procedência. 

 

c) Credenciar os técnicos responsáveis pela classificação dos lotes de café 

conforme regras estabelecidas neste CET, e pela emissão de respectivos laudos. 

 

d) Manter amostras dos produtos autorizados a qualificação de IG, por dois anos. 

 

e) Zelar pelo uso correto do signo distintivo da Indicação de Procedência. 

 

f) Gerenciar o  “website” da Região de Garça, para proporcionar maior 

transparência e credibilidade às informações. 

 

g) Estabelecer convênios e acordos de cooperação, com organizações, entidades 

e empresas parceiras, públicos ou privados. 

 

h) Credenciar, laboratórios, auditorias e armazéns. 

 
i) Analisar e aplicar, quando necessário, as sanções e penalidades previstas neste 

CET. 

 
j) Alterar os normativos do Caderno de Especificações Técnicas da Indicação de 

Procedência Região de Garça. 
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3.4 Organizações de apoio 

 

O CONGARÇA poderá estabelecer parcerias e acordos de cooperação técnica com 

entidades, públicas ou privadas, para que atuem como organizações de apoio ao 

Conselho Regulador, com o objetivo de garantir confiabilidade ao cumprimento, 

aplicação e controle das normas deste CET - Caderno de Especificações Técnicas. 

 

As organizações de apoio poderão ser de três categorias, a saber: classificadores 

de café, laboratórios de classificação e armazéns. As organizações de apoio da 

estrutura de controle da Indicação de Procedência Região de Garça deverão atender 

aos requisitos apresentados abaixo: 

 

3.4.1. Classificadores de Café 

 

e) Efetuar credenciamento junto ao CONGARÇA. 
 

f) Possuir capacitação técnica comprovada para a classificação do café arábica 
grão cru, de acordo com a IN 8/2003 do MAPA. 

 
g) Desejável possuir capacitação técnica comprovada como Q Grader, de acordo 

com o protocolo SCA – Specialty Coffee Association. 
 
 

3.4.2. Laboratórios de Classificação 

 

a) Possuir habilitação do Ministério da Agricultura e ou credenciamento pela 
agência estadual responsável. 

 
b) Possuir classificadores que detenham os requisitos exigidos pelo 

CONGARÇA. 
 

c) Efetuar credenciamento junto ao CONGARÇA. 
 

d) Assinar termo de Cooperação junto ao CONGARÇA, quando se tratar de 
laboratórios de instituições públicas. 

 

3.4.3. Armazéns 

 

a) A Unidade deverá ser credenciada junto a CONAB. Exceto armazém do próprio 

produtor na propriedade. 

 
b) Estar devidamente regularizada nos órgãos municipais, estaduais e federais. 

 
c) Apresentar condições de armazenagem adequadas para manter a boa 

conservação do produto, com boa luminosidade, temperatura e umidade relativa 

adequadas, dotado de boa ventilação, livre de goteiras e piso que não permita 
a passagem de umidade. 
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d) Possuir balança para pesagem de caminhões quando necessário, e balanças 

internas aferidas pelo INPM1. Exceto armazém do próprio produtor na 

propriedade. 
 

e) O café deve ser ensacado em sacarias de juta, novas comportando até 60 quilos 
do produto. 

 

f) Os sacos de devem ser armazenados sobre palhetes a 10 cm do piso e ou sobre 
pisos assoalhados. 

 
g) No caso do armazenamento em bags, estes devem ser colocados sobre palhetes 

a 10 cm do piso e ou sobre pisos assoalhados. 

 
h) Possuir local de armazenagem exclusivo para o café do Programa de Indicação 

Geográfica na modalidade Indicação de Procedência, devidamente demarcado. 
 

i) Os lotes devem ser assinalados com a Indicação de Procedência, armazenados, 

e identificados com etiquetas, com informações de produtor, propriedade, 
quantidade e número da certificação. 

 
j) Efetuar credenciamento junto ao CONGARÇA, com dados cadastrais 

necessários. 

 
k) A verificação das condições, para o credenciamento junto ao CONGARÇA será 

realizada por empresas ou profissionais indicados pelo CONGARÇA e os custos 
envolvidos serão por conta dos proprietários da unidade armazenadora. 

 

3.5. Auditorias 

 

O CONGARÇA, quando requerido pelo Conselho Regulador, poderá firmar convênios 

com instituições públicas para realização de auditorias especificas e ou contratar uma 

certificadora de terceira parte, credenciada pelo INMETRO para realização das 

auditorias. 

 

4 SANÇÕES E PENALIDADES 

 

Serão aplicadas pelo Conselho Regulador da Indicação de Procedência Região de 

Garça, que avaliará a gravidade, sanções e penalidades, se comprovados os casos 

de: 

 

a) Uso não autorizado e indevido da referência ou signo distintivo e representativo 

da Indicação de Procedência Região de Garça. 

 

b) Descumprimento de legislações ambientais, trabalhistas e sanitárias, que 

impliquem em possível dano à imagem e reputação da Indicação de Procedência 

Região de Garça. 
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c) Uso incorreto do signo distintivo e representativo conforme definido no manual 

de identidade visual e a aplicação do signo distintivo da Indicação de Procedência 

Região de Garça. 

 

As sanções e penalidades podem ser: 

 

a. Advertência por escrito, com definição de prazo para regularização, se for o caso. 

 

b. Punição temporária com suspensão do uso da Indicação Procedência, por 

período determinado conforme o caso e sua respectiva gravidade. 

 

c. Conforme a  gravidade, em casos de fraude, poderá ocorrer responsabilidade 

civil e criminal. 

 

Sempre caberá o direito de defesa por parte do infrator, que deverá apresentar sua 

defesa por escrito e protocolado no CONGARÇA, dentro de 5 (cinco) dias uteis após 

o recebimento da notificação da inconformidade ou infração. Caberá ao Conselho 

Regulador da Indicação de Procedência Região de Garça analisá-lo em 15 (quinze) 

dias úteis. 

 

Casos omissos e não previstos, serão submetidos ao Conselho Regulador da 

Indicação de Procedência Região de Garça, e este a diretoria do CONGARÇA, que 

avaliando o caso poderá a seu critério, levar a apreciação da Assembleia Geral. 

 

5 ANEXOS 

 

5.1 Termo de compromisso de cumprimento do CET – produtor 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SECRETARIA DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO RURAL E IRRIGAÇÃO - SDI


DEPARTAMENTO DE PRODUCAO SUSTENTAVEL E IRRIGACAO

COORDENACAO GERAL DE AGREGACAO DE VALOR


COORDENACAO DE INDICACAO GEOGRAFICA
 

NOTA TÉCNICA Nº 19/2021/CIG/CGAV/DEPROS-SDI/SDI/MAPA

PROCESSO Nº 21052.013365/2017-15

 

INSTRUMENTO OFICIAL QUE DELIMITA A ÁREA DA INDICAÇÃO GEOGRÁFICA REGIÃO DE
GARÇA, ESPÉCIE INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA

 

1. INTERESSADO

1.1. Conselho do Café da Região de Garça - ConGARÇA.

2. ASSUNTO

2.1. Instrumento Oficial que delimita a área geográfica em conformidade com o inciso VIII do artigo
7º da Instrução Normativa INPI nº 95/2018.

3. SUMÁRIO EXECUTIVO

3.1. Nome: Região de Garça.

3.2. Produto: Café da espécie Coffea arabica nas seguintes condições: em grãos verdes (café cru),
em grãos torrados e em grãos torrados e moídos.

3.3. Espécie: Indicação de Procedência.

3.4. O Conselho do  Café da  Região de  Garça, por meio do Ofício  (16366143),  solicitou a este
Ministério, a emissão do Instrumento Oficial que delimita a área geográfica, em conformidade com o inciso
VIII do artigo 7º da Instrução Normativa INPI nº 95/2018, visando compor o pedido de registro da Indicação de
Procedência Região de Garça.

4. CONTEXTUALIZAÇÃO E ANÁLISE

4.1. Inicialmente, é necessário informar que foram considerados na análise os documentos listados
no item 6 (abaixo).

4.2. A Lei nº 9.279/1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial (dentre
esses, os registros das Indicações Geográficas), em seu artigo 177  traz que: "considera-se  indicação de
procedência o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado
conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de
determinado serviço".

4.3. Já a Instrução Normativa nº 95/2018 do INPI, que estabelece as condições para o registro das
Indicações Geográficas, versa em seu artigo 7º que o pedido de registro neste enquadramento de Indicação
Geográfica deve contemplar, além dos conteúdos previstos nos demais incisos deste artigo, os seguintes
requisitos: "VI - Em se tratando de  Indicação de Procedência, documentos que comprovem que o nome
geográfico se tornou conhecido como centro de extração, produção ou fabricação do produto ou de prestação
do serviço;".

4.4. Ademais, o inciso VIII do supracitado artigo da IN nº 95/2018, especifica  a necessidade  da
apresentação de documento nomeado Instrumento Oficial, por parte do requerente, como segue abaixo:
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VIII - Instrumento oficial que delimita a área geográfica:

a) No qual conste a fundamentação acerca da delimitação geográfica apresentada de acordo  com a
espécie de Indicação Geográfica requerida;

b) Expedido por órgão competente de cada Estado, sendo competentes, no Brasil, no âmbito específico
de suas competências, a União Federal, representada pelos Ministérios afins ao produto ou serviço
distinguido pela Indicação Geográfica, e os Estados, representados pelas Secretarias afins ao produto ou
serviço distinguido pela Indicação Geográfica.

4.5. Feitas essas colocações, segue-se a análise dos documentos apresentados pela solicitante.

4.6. Segundo o  Documento Caderno de Especificações Técnicas (Revisto)  (18087269), o produto
entendido como almejada Indicação Geográfica é   "Café da espécie Coffea arabica nas seguintes condições:
em grãos verdes (café cru), em grãos torrados e em grãos torrados e moídos"(p. 3).  E tanto neste documento
(p. 3 e 4), como no Dossiê de notoriedade Café da Região de Garça (Revisto) (18076025) (p. 3 e 4), a área
delimitada da pretendida Indicação de Procedência Região de Garça é composta pelos seguintes 15 (quinze)
municípios:  "Garça, Gália, Vera Cruz, Marília, Alvinlândia, Álvaro de Carvalho, Duartina, Cafelândia, Pirajuí,
Júlio Mesquita, Guarantã, Ocauçu, Lupércio, Lucianópolis e Fernão, todos localizados no Estado de São Paulo"
e conforme os mapas apresentados abaixo.
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4.7. No Dossiê de notoriedade Café da Região de Garça (Revisto) (18076025), o  solicitante
apresenta dados, informações e referências que reforçam a percepção da importância da atividade cafeeira na
região, desde a perspectiva histórica até a atualidade. Ainda consoante este documento, os critérios
informados pelo  requerente para a configuração da área delimitada da pretendida IG  consideraram
informações sobre os seguintes aspectos: "levantamentos estatísticos sobre a presença de lavouras cafeeiras
em cada município, levantamento histórico (Seção 2) e manifestação de interesse dos cafeicultores" (p. 38).
Ao elencar a articulação entre esses elementos, entende-se que, coerentemente em termos de método, o
demandante manifesta que a unidade  territorial  da almejada IG  é constituída a partir da articulação
congruente das  características representatividade atual, historicidade  e identificação com o lugar pelos
produtores de café.

4.8. Objetivamente, a operacionalização desses critérios se deu a partir das características de
representatividade produtiva atual, mediante a adoção de uma dimensão mínima, para área de lavouras de
café, em 150 hectares. Na sequência, foi  aplicado os aspectos de historicidade, por meio dos recortes
históricos de formação dos municípios envolvidos em articulação com os vetores de desenvolvimento desses
pelo estabelecimento do eixos ferroviários Noroeste e Paulista,  voltados, essencialmente, para a exportação
do café no início do século XX. Por fim, o  solicitante informa que, através de sua incidência juntos aos
produtores dos municípios levantados na etapas anteriores  conjuntamente com as  outras informações
auxiliares coletadas,  observou-se a identificação com esse  lugar/região da pretensa IG pelos produtores de
café envolvidos.

4.9. Vale ressaltar ainda, que entende-se que a presente solicitação trata de um caso peculiar para
uma Indicação de Procedência, cujos elementos apresentados indicam a constituição de uma região pelo viés
do destaque interno no setor envolvido, a saber, o cafeeiro. Nesse caso, a indicação da notoriedade defendida
apresenta forte caráter setorial e regional, como exemplificado nas páginas 14 e 15 do Dossiê de notoriedade
Café da Região de Garça (Revisto) (18076025), transcritos abaixo:

A cidade sedia grande número de corretoras de café, empresas que compram o café dos produtores de
toda a região, padronizam os lotes e vendem para compradores de outras regiões. Quatro corretoras
declararam comprar café dos 15 municípios que fazem parte da área delimitada para a IG, conforme
citado na introdução deste dossiê. Também declararam que “Região de Garça” é a denominação
comumente utilizada no mercado para se referir aos cafés desses municípios. As declarações das
corretoras estão no final deste dossiê, na seção Anexos.

[...] Adicionalmente, o armazém da Conab situado no município de Garça declarou possuir o cadastro de
cafeicultores de todos os 15 municípios da Região de Garça. [...] Foram encontradas NFs de operações
realizadas por cafeicultores de 14 municípios da Região de Garça (apenas Cafelândia ficou de fora).

Petição 870210099508, de 28/10/2021, pág. 76/92



26/10/2021 11:32 SEI/MAPA - 18098471 - Nota Técnica

https://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3006237… 4/4

4.10. Diante do exposto, considera-se que os documentos apresentados pela  requerente mostram-
se suficientes para a emissão do Instrumento Oficial por parte do presente órgão. Sem desconsiderar que as
demais questões, relacionadas à representatividade da  notoriedade da região defendida, bem como,
da  identificação com esse  lugar/região pelos produtores de café presentes, serão apropriadamente tratadas
durante o curso do processo administrativo legal de registro realizado pelo Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI).

5. MEMORIAL DESCRITIVO DA ÁREA DELIMITADA

5.1. Segundo o Dossiê de notoriedade Café da Região de Garça (Revisto) (18076025), página 3,
"Situada no Centro Oeste paulista, a Região de Garça se configura atualmente por um conjunto de 15
municípios paulistas, a saber: Garça, Gália, Vera Cruz, Marília, Alvinlândia, Álvaro de Carvalho, Duartina,
Cafelândia, Pirajuí, Júlio Mesquita, Guarantã, Ocauçu, Lupércio, Lucianópolis e Fernão; constituindo assim, um
dos maiores polos produtores de café do estado".

6. DOCUMENTOS RELACIONADOS

6.1. Ofício Do Conselho do Café da Região de Garça (16366143);

6.2. Documento Respostas ao MAPA (18075926);

6.3. Dossiê de notoriedade Café da Região de Garça (Revisto) (18076025);

6.4. Documento Caderno de Especificações Técnicas (Revisto) (18087269).

7. CONCLUSÃO

7.1. Como resultado da presente análise, entende-se que a área delimitada da pretendida Indicação
de Procedência Região de Garça apresenta coerência e conformidade para os fins pretendidos.
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